
Medida protetiva pode ser aplicada sem pedido da vÃtima de
violÃªncia domÃ©stica

QuestÃ£o pouca enfrentada pela doutrina e jurisprudÃªncia diz respeito se a medida de proteÃ§Ã£o de
urgÃªncia pode ser imposta sem a vontade da vÃtima dentro da Lei Maria da Penha.

De um lado, temos a Lei nÂº 11.340/2006 prescrevendo que a medida de proteÃ§Ã£o de urgÃªncia
poderÃ¡ ser concedida mediante pedido da vÃtima ou requerimento do MinistÃ©rio PÃºblico (artigo
19, da Lei nÂº 11.340/2006).

Noutro quadrante, a Lei Maria da Penha nada fala expressamente (sendo silente nesse ponto), se o
delegado de polÃcia pode representar pela imposiÃ§Ã£o de medida protetiva e se o juiz pode de ofÃcio
conceder tais medidas protetivas, sem pedido da vÃtima.

ReproduÃ§Ã£o/TV Brasil

Todavia, nÃ£o podemos perder de vista que realmente pelo regramento jurÃdico, a Lei Maria da Penha
estabelece claramente que a medida de proteÃ§Ã£o poderÃ¡ ser concedida pelo juiz, mediante pedido
da vÃtima ou requerimento do MinistÃ©rio PÃºblico. Essa Ã© a regra a teor do que preconiza o artigo
19 da indigitada lei:

“Art. 19. As medidas protetivas de urgÃªncia poderÃ£o ser concedidas pelo juiz, a 
requerimento do MinistÃ©rio PÃºblico ou a pedido da ofendida.

Â§ 1Âº As medidas protetivas de urgÃªncia poderÃ£o ser concedidas de imediato,
independentemente de audiÃªncia das partes e de manifestaÃ§Ã£o do MinistÃ©rio
PÃºblico, devendo este ser prontamente comunicado.

Â§ 2Âº As medidas protetivas de urgÃªncia serÃ£o aplicadas isolada ou cumulativamente, e
poderÃ£o ser substituÃdas a qualquer tempo por outras de maior eficÃ¡cia, sempre que os
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direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaÃ§ados ou violados.

Â§ 3Âº PoderÃ¡ o juiz, a requerimento do MinistÃ©rio PÃºblico ou a pedido da ofendida,
conceder novas medidas protetivas de urgÃªncia ou rever aquelas jÃ¡ concedidas, se
entender necessÃ¡rio Ã  proteÃ§Ã£o da ofendida, de seus familiares e de seu patrimÃ´nio,
ouvido o MinistÃ©rio PÃºblico.

Â§ 4Âº As medidas protetivas de urgÃªncia serÃ£o concedidas em juÃzo de cogniÃ§Ã£o
sumÃ¡ria a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da
apresentaÃ§Ã£o de suas alegaÃ§Ãµes escritas e poderÃ£o ser indeferidas no caso de
avaliaÃ§Ã£o pela autoridade de inexistÃªncia de risco Ã  integridade fÃsica, psicolÃ³gica,
sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.    (IncluÃdo pela Lei nÂº 
14.550, de 2023)

Â§ 5Âº As medidas protetivas de urgÃªncia serÃ£o concedidas independentemente da
tipificaÃ§Ã£o penal da violÃªncia, do ajuizamento de aÃ§Ã£o penal ou cÃvel, da
existÃªncia de inquÃ©rito policial ou do registro de boletim de ocorrÃªncia.    (IncluÃdo 
pela Lei nÂº 14.550, de 2023)

Â§ 6Âº As medidas protetivas de urgÃªncia vigorarÃ£o enquanto persistir risco Ã 
integridade fÃsica, psicolÃ³gica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus
dependentes.    (IncluÃdo pela Lei nÂº 14.550, de 2023)“

O legislador ordinÃ¡rio, a bem da verdade, perdeu a grande oportunidade de positivar ainda
que, excepcionalmente, a possibilidade de o delegado de polÃcia representar pela
imposiÃ§Ã£o de medida protetiva e do juiz de ofÃcio conceder tais medidas protetivas, sem
pedido da vÃtima. O ideal dentro da honestidade intelectual jurÃdica seria de “lege ferenda”
se positivar essa possibilidade, mas atÃ© que isso ocorra, nos parece impositivo pensarmos
em soluÃ§Ãµes paliativas protetivas em prol da mulher em situaÃ§Ãµes excepcionais.

Alertamos nesse ponto que a Lei Maria da Penha e todo o arcabouÃ§o jurÃdico, em prol da violÃªncia
de gÃªnero no Ã¢mbito familiar ou domÃ©stico, gravita em favor de um sistema protetivo Ã  mulher,
mormente diante da vulnerabilidade presumida da mulher, atÃ© mesmo no que tange Ã 
interpretaÃ§Ã£o [1] e os pactos internacionais dos quais o Brasil Ã© signatÃ¡rio.

Lastreado nessa interpretaÃ§Ã£o do sistema protecionista e da vulnerabilidade presumida da mulher,
nÃ£o se deve nem cogitar a eventual violaÃ§Ã£o do sistema acusatÃ³rio, pois o foco aqui Ã© a
proteÃ§Ã£o da vÃtima de violÃªncia domÃ©stica ou familiar dentro do sistema acusatÃ³rio, e nÃ£o
necessariamente a regra do Ã´nus probatÃ³rio, embora inegavelmente possa trazer reflexos negativos ao
acusado agressor, a depender da situaÃ§Ã£o.

Outro ponto importante a ser debatido Ã© sobre a natureza jurÃdica da medida protetiva de urgÃªncia.
Temos corrente doutrinÃ¡ria, sustentando ser de natureza cautelar, e outra corrente jurisprudencial,
sustentando ser a medida protetiva de urgÃªncia de natureza penal e natureza cÃvel (tutela inibitÃ³ria
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cÃvel).

A discussÃ£o ganha mais colorido quando adentramos nesse tema de medida protetiva enfrentando as
situaÃ§Ãµes que envolvam aÃ§Ã£o penal privada, aÃ§Ã£o penal pÃºblica condicionada e aÃ§Ã£o
penal pÃºblica incondicionada. O Superior Tribunal de JustiÃ§a [2] jÃ¡ decidiu que a medida protetiva
independe de representaÃ§Ã£o da vÃtima quanto Ã  persecuÃ§Ã£o penal (autonomia da medida
protetiva [3]), bastando o pedido da vÃtima.

Com isso, no que toca a medida protetiva quanto Ã s situaÃ§Ãµes envolvendo aÃ§Ã£o penal privada e
aÃ§Ã£o penal pÃºblica condicionada, o pedido da vÃtima (apenas quanto a medida de proteÃ§Ã£o de
urgÃªncia), inclusive com a nÃ£o manifestaÃ§Ã£o (nÃ£o representaÃ§Ã£o criminal) pela
persecuÃ§Ã£o, atravÃ©s de representaÃ§Ã£o criminal, poderÃ¡ desencadear tÃ£o somente a medida
protetiva de urgÃªncia. Agora, as situaÃ§Ãµes de medida protetiva de urgÃªncia envolvendo aÃ§Ã£o
penal privada e aÃ§Ã£o penal pÃºblica condicionada, sem pedido da vÃtima daquela (medida
protetiva), traz a problemÃ¡tica Ã  tona, assim como nas aÃ§Ãµes penais pÃºblicas incondicionadas em
que a vÃtima nÃ£o faz o pedido da medida protetiva.

Por mais que se respeite a autonomia da vontade e autodeterminaÃ§Ã£o da vÃtima nessas situaÃ§Ãµes
e da possÃvel “inconveniÃªncia” da medida protetiva de urgÃªncia nÃ£o desejada pela vÃtima, hÃ¡
casos que devemos ponderar atÃ© que ponto essa “vontade e autodeterminaÃ§Ã£o” da vÃtima deve
preponderar perante situaÃ§Ãµes graves e excepcionais na violÃªncia de gÃªnero no Ã¢mbito
domÃ©stico e familiar.

Pensemos na seguinte situaÃ§Ã£o da vÃtima de violÃªncia de gÃªnero no Ã¢mbito domÃ©stico ou
familiar: mulher refÃ©m de um ciclo constante de violÃªncia domÃ©stica ou familiar, sem
independÃªncia financeira,  possuindo filhos em comum com agressor, onde a violÃªncia de forma
gradativa sÃ³ se intensifica e faticamente se percebe a necessidade dessa medida de proteÃ§Ã£o de
urgÃªncia, sob pena da vÃtima correr risco de morte. Vamos agregar ainda a essas particularidades
acima os ingredientes da vÃtima ter receio fundado de retaliaÃ§Ãµes do agressor e constrangimentos
que a inibam de requerer medida, tais como de julgamentos familiares de toda ordem e atÃ© “instinto
de sobrevivÃªncia” â?? por nÃ£o ter condiÃ§Ãµes de manter a si e sua prole â?? , razÃ£o pela qual
acaba por nÃ£o solicitar a medida de proteÃ§Ã£o urgente. Nesse mesmo exemplo, suponhamos que
apenas o delegado de polÃcia ou o juiz saibam dessa situaÃ§Ã£o, sem ter aportado ainda ao
MinistÃ©rio PÃºblico.

Vamos ignorar toda essa particularidade da urgÃªncia de medida protetiva e deixar a vida da vÃtima sob
risco, apegado ao argumento de ingerÃªncia excessiva do Estado na vida privada da vÃtima, ainda que
sua “vontade e autodeterminaÃ§Ã£o” esteja “viciada ou refÃ©m da situaÃ§Ã£o de dependÃªncia de
todos os possÃveis fatores” ou vamos permitir que o delegado de polÃcia represente pela medida
protetiva de urgÃªncia ou o juiz de ofÃcio venha impor a medida de proteÃ§Ã£o em prol da mulher?

Excepcionalmente, preferimos seguir uma posiÃ§Ã£o de vanguarda alicerÃ§ada no sistema protetivo,
diante da vulnerabilidade da vÃtima de violÃªncia de gÃªnero no Ã¢mbito domÃ©stico ou familiar
(artigo 19, Â§ 2Âº, da Lei Maria da Penha)[4], a se permitir que o delegado de polÃcia represente pela
medida protetiva de urgÃªncia ou o juiz de ofÃcio venha impor a medida de proteÃ§Ã£o em prol da
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mulher. Pensar do contrÃ¡rio Ã© criar uma proteÃ§Ã£o inconstitucional deficiente e com hipertrofia do
direito penal, que ignoraria o direito constitucional fundamentalmente Ã  vida e Ã  seguranÃ§a pÃºblica.

Comungando dessa mesma posiÃ§Ã£o, hÃ¡ o enunciado da Acadepol da PolÃcia Civil de SÃ£o Paulo
no sentido de que o delegado tem legitimidade para representar por medida protetiva de urgÃªncia,
aprovado no seminÃ¡rio sobre a Lei 14.344/2022 (Henry Borel).

“Enunciado 1: O Delegado de PolÃcia, titular da investigaÃ§Ã£o criminal, possui
legitimidade para formular representaÃ§Ã£o justificada ao Poder JudiciÃ¡rio com vistas Ã 
determinaÃ§Ã£o de medida protetiva de urgÃªncia voltada a tutelar crianÃ§as, adolescentes
ou mulheres vÃtimas ou testemunhas de violÃªncia domÃ©stica ou familiar, sobretudo se
vislumbrar potencial intimidaÃ§Ã£o inibidora da livre manifestaÃ§Ã£o de vontade da
pessoa ofendida ou de seu representante.”

Cumpre destacar que, a Portaria DGP-26/2023 (artigo 5Âº, Â§ 5Âº) da PolÃcia Civil de SÃ£o Paulo
dispÃµe que os enunciados acadÃªmicos possuem carÃ¡ter de orientaÃ§Ã£o e servem como mÃ©todo
de interpretaÃ§Ã£o no processo decisÃ³rio [5].

Das consideraÃ§Ãµes finais
Por fim, como regra, a medida de proteÃ§Ã£o poderÃ¡ ser concedida, mediante pedido da vÃtima ou
requerimento do MinistÃ©rio PÃºblico. Entretanto, excepcionalmente, sustentamos uma posiÃ§Ã£o
alicerÃ§ada no sistema protetivo, diante da vulnerabilidade da vÃtima de violÃªncia de gÃªnero no
Ã¢mbito domÃ©stico ou familiar, a se permitir que o delegado de polÃcia represente pela medida
protetiva de urgÃªncia ou o juiz de ofÃcio venha impor a medida de proteÃ§Ã£o, em prol da mulher,
jÃ¡ que pensar do contrÃ¡rio Ã© oportunizar uma proteÃ§Ã£o inconstitucional deficiente e com
hipertrofia do direito penal estatal, que faria letra rasa ao direito constitucional fundamental Ã  vida e Ã 
seguranÃ§a pÃºblica.
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